[image: image1.png]


 SOS PRISÕES



Ex.mos. Senhores

Provedor de Justiça; Inspecção-Geral dos Serviços de Justiça; Ministro da Justiça; Procurador-geral da República
C/c

Presidente da República; Presidente da Assembleia da República; Presidente da Comissão de Assuntos Constitucionais, Direitos, Liberdades e Garantias da A.R.;  Presidente da Comissão de Direitos Humanos da Ordem dos Advogados

Lisboa, 14-12-2009
N.Refª n.º 40/apd/09
Assunto: sobre o significado da estranha rusga na prisão de Sta Cruz do Bispo
A prisão de Santa Cruz do Bispo foi alvo de uma busca por cerca de 300 guardas da GNR, segundo informam os jornais. Averiguações sobre tráfico de droga naquela cadeia foram a justificação de tão inusitado e extremado acto. Ainda segundo os jornais, os investigadores descobriram, além de algumas irrelevâncias, que um dos detidos era chefe de uma quadrilha de extorsão que incluía vários guardas. (Começa a ser banal os alegados chefes de bando serem os membros do bando de menor estatuto social. É, porventura uma especificidade portuguesa).

Por informações que nos fizeram chegar de dentro da prisão, a “invasão” mais parecia um acto de intimidação, sem nenhum alvo, do que uma investigação policial focalizada. Como diriam os comentadores dos casos judiciais, não foi respeitado o princípio da presunção de inocência de centenas de pessoas, todas à uma. Todos foram tratados como traficantes, estando ou não ligados ao tráfico, sendo ou não consumidores, sem nenhum aviso prévio do que pudesse significar uma intrusão tão inopinada como invulgar.

O facto de o Estado fingir que não se dá conta daquilo que inúmeras vezes a ACED, em nome de presos queixosos, tem denunciado – a passagem do tráfico de drogas para dentro das cadeias, onde estão muitos consumidores e adictos em situação de grande carência (agravada pelas condições de detenção) – não justifica comportamentos destes, como se as autoridades fossem donzelas desprevenidas e desorientadas pela imoralidade dos costumes. Isso é levar demasiado longe a política da avestruz.

A ACED gostaria de ver os crimes cometidos dentro das prisões evitados, para não terem que ser condenados. Tem sido essa a sua maior reclamação ao longo dos anos. Mas como se pode acreditar estar o Estado comprometido com um objectivo como este se a) reconhece implicitamente a perda da linha de comando na Guarda Prisional e nada faz para alterar tal circunstância; b) mobiliza uma força extraordinária da GNR para, pontualmente, intervir no sistema prisional, como forma de intimidação e desautorização geral dos responsáveis do sistema; c) deixa que as prisões sejam campo de batalha entre forças de segurança rivais; d) permite que a população prisional seja apanhada no fogo cruzado, sujeita por um lado à episódica alegada operação de investigação e, por outro, às quotidianas redes de tráfico, sem nenhuma possibilidade de fuga ou de tomada de posição em liberdade e segurança?

O Estado assegurou os direitos de segurança dos presos? O Estado vai seguir uma política coerente com o objectivo de controlar o tráfico de drogas nas cadeias? O Estado dá garantias de que, pelo menos nos próximos meses, não haverá drogas a circular na cadeia de Sta Cruz do Bispo? 

Os presos (como os guardas e os funcionários) não podem ser responsabilizados pela política errada do Estado no combate à droga. Como é evidente, a maioria não está envolvida – a maioria é vítima de crimes muito variados, só uma parte deles ligados ao tráfico de drogas. Controlar o tráfico seria, naturalmente, uma boa ajuda para assegurar direitos e segurança das pessoas. Havendo confiança política para tal, outros tráficos e extorsões também seriam reduzidos e perseguidos. Ora, este procedimento escolhido para atacar a prisão não terá nenhuma consequência positiva ao nível da colaboração dos presos (nem guardas nem funcionários) com as investigações. Os investigadores, de facto, não só não salvaguardam os direitos nem a segurança das pessoas, como ainda por cima parecem nem saber bem o que procuram. Mais parecem amadores a destruir provas no local do crime.

Nenhuma polícia disporá de informações para sustentar investigações sem contar com os informantes que quotidianamente vivem no terreno. Por isso, a operação em análise, independentemente dos objectivos oficiais da mesma, serviu objectivamente para trancar, ainda mais, qualquer brecha de informação que pudesse estar a abrir-se para denunciar crimes que a ACED mais do que uma vez expos às autoridades competentes sem nenhuma actuação visível ou sistemática para acabar com isso. Os crimes de extorsão – disseram as autoridades recentemente – estiveram por detrás da vaga de suicídios em Custóias, onde o processo de averiguações prossegue. Será o movimento inusitado da GNR em Sta Cruz do Bispo uma manobra de intimidação para os eventuais informantes do processo de Custóias?
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